INTRODUÇÃO

Os indivíduos, considerados isoladamente, têm uma série de necessidades individuais que precisam ser satisfeitas para garantir sua sobrevivência.Como exemplos dessas necessidades, temos o ato de respirar e o de se alimentar, que, neste caso, são de natureza biológica. Entretanto, como o ser humano vive em sociedade, em contato com outras pessoas, surgem outros tipos de necessidades, decorrentes da vida gregária. É o caso da educação, do transporte coletivo etc., que recebem o nome de necessidades coletivas.

Para satisfazer tais necessidades, as pessoas precisam consumir determinados bens, como pão, roupas, casas etc. Entretanto, essa satisfação não se dá apenas através de objetos materiais mas também de serviços, como educação, segurança, atendimento médico, transportes etc.

Em resumo, a satisfação das necessidades individuais e coletivas é feita com o consumo de bens e serviços. Esses bens e serviços compõem, juntos, a produção econômica, que é obtida com a combinação de recursos naturais, equipamentos e trabalho. Tais elementos, pelo fato de serem necessários à produção, recebem o nome de fatores de produção e agrupam-se, tradicionalmente, em três itens:

· trabalho: é a contribuição do ser humano, na produção em forma de atividade física ou mental;

· capital: é o conjunto de equipamentos, ferramentas e máquinas, produzidos pelo homem, que não se destinam à satisfação das necessidades através do consumo, mas concorrem para a produção de bens e de serviços, aumentando a eficiência do trabalho humano;

· recursos naturais: são elementos da natureza utilizados pelo homem com a finalidade de criar bens. Como exemplos, temos a terra (utilizada na agricultura), a água (que pode irrigar uma lavoura ou, sob a forma de quedas d’água, fornecer energia elétrica), os minerais, os animais etc.

A figura a seguir ilustra a combinação dos fatores de produção para se obter os bens e os serviços:

	TRABALHO
	+
	CAPITAL
	+
	RECURSOS NATURAIS
	=
	BENS E SERVIÇOS


De posse desses elementos, podemos definir economia como sendo o processo que combina fatores de produção para criar bens serviços. Uma parte dos bens e serviços é consumida, mas há outra parte que não é, permanecendo muito tempo entre as pessoas, algumas vezes por gerações e, mesmo por séculos. Como exemplo desses bens, temos as instalações industriais, as linhas telefônicas, as estradas, as pontes, as obras de arte, os edifícios históricos etc. Tais bens são produzidos através da combinação de fatores de produção, mas permanecem por longo tempo entre as pessoas, formando um acervo, um estoque de bens que podem ser usufruídos por muitos anos. Há, também, fatores de produção que se comportam dessa forma, ou seja, não são exauridos e não desaparecem no processo produtivo. O melhor exemplo é, provavelmente, a terra utilizada na agricultura, um recurso natural que vem sendo usado continuamente na produção de produtos agrícolas, sem desaparecer.

Essas observações são importantes para que se possa introduzir um novo conceito, o de riqueza. A riqueza de um país, num determinado momento, é formada pelos fatores de produção disponíveis, pelos bens que estão sendo produzidos e pelos que já o foram, mas ainda não desapareceram. A riqueza compõe-se, ainda, de elementos como a população do país (seu fator trabalho), os recursos naturais (a terra agricultável, as reservas minerais e de petróleo e os mananciais de água), os equipamentos (máquinas e instalações das empresas), as redes de energia, a distribuição de água, as estradas, as pontes, os edifícios públicos, as habitações, os monumentos históricos, as obras de arte, as bibliotecas e outros, além dos bens correntemente produzidos, como alimentos, roupas etc. A riqueza, portanto, é um conceito bastante geral, que agrega as disponibilidades de recursos naturais do país, sua população e tudo o que a economia produziu ao longo de sua existência, e que foi preservado.

Os elementos que participam do processo econômico levam o nome de agentes econômicos e são representados por pessoas que desempenham diferentes papéis na economia. Como exemplos de agentes econômicos temos o consumidor, que adquire bens e serviços, o empresário, que organiza os fatores de produção, e o trabalhador, que vende sua força de trabalho – um fator de produção.

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS DO BRASIL

Acabamos de ver que a produção econômica é obtida com a combinação dos fatores de produção, representados pelo trabalho, pelo capital e pelos recursos naturais. Desses três fatores, o trabalho receberá um destaque especial por duas razões básicas. Primeiro, porque são as pessoas que organizam e executam a produção econômica e segundo, porque a produção de bens e de serviços reverte para as pessoas, a fim de que possam satisfazer suas necessidades.

Para estudar as populações, de onde provém o trabalho, existe a demografia. Inicialmente, a demografia estudava o estado, o movimento e o desenvolvimento das populações. Atualmente, preocupa-se também com as causas e conseqüências dos fenômenos demográficos. Detalhando melhor, a demografia preocupa-se em estudar:

· o estado da população, ou seja, seu número, sua distribuição pr sexo, idade e estado civil, número e composição das famílias, grau de escolaridade etc.;

· os fenômenos demográficos, como os nascimentos, os casamentos, os óbitos etc.;

· os movimentos das populações, sua tendência para o crescimento, os movimentos migratórios e suas conseqüências etc.;

· as causas e as conseqüências dos fenômenos demográficos, através da pesquisa do processo histórico dos fatos populacionais.

A demografia também se preocupa com a população como elemento fundamental no fenômeno da produção, dividindo a população em duas partes: a população dependente e a população ativa. A população dependente é aquela que não tem condições de oferecer força de trabalho, seja porque ainda não tem idade para isso, seja porque já perdeu as condições. Apenas para que se tivesse um critério para formular essas comparações, estabeleceu-se que as “crianças” entre 0 e 14 anos e os “velhos” com mais de 65 anos fariam parte da população dependente. Entretanto, é comum encontrar-se, no Brasil, “crianças”com menos  de 14 anos e “velhos”com mais de 65 anos trabalhando para o seu sustento. Já as pessoas compreendidas na faixa de 15 a 64 anos são a população ativa ou população produtiva, como também é chamada.

A população ativa, que representa o potencial de mão-de-obra do fator de produção trabalho de uma economia, engloba a população economicamente ativa e as pessoas que exercem atividades não-remuneradas, como as donas de casa, os estudantes etc. A população economicamente ativa é aquela que está efetivamente integrada no mercado de trabalho, sendo formada pela população ocupada e pelos desempregados.

Apesar das definições acima, não existe consenso a respeito desses conceitos. Alguns demógrafos, por exemplo, acham que a população economicamente ativa deveria englobar não somente os desempregados, como também as pessoas que estão procurando emprego pela primeira vez. Portanto, esses conceitos têm apenas um caráter indicativo, pois sempre que se faz uma pesquisa sobre levantamento demográfico, o conceito é definido para a pesquisa em questão.

O primeiro censo demográfico do Brasil foi realizado em 1872, sendo que entre essa data e o ano de 1920 foram realizados quatro censos nacionais. Entretanto, esses censos não possuíam um número razoável de informações para que se pudesse fazer um bom estudo demográfico. Apenas em 1940 foi iniciada a série de censos decenais, realizados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (FIBGE) nos anos de 1940, 1950, 1960, 1970, 1980 e 1991. Com os modernos e aprimorados censos realizados pelo FIBGE, o Brasil passa a ter elementos para realizar bons estudos demográficos.

Vamos apresentar, agora, alguns dados a respeito da população do Brasil. A tabela a seguir apresenta a população total do Brasil a partir do primeiro censo nacional, de 1872 até 1990 (projeções), de 10 em 10 anos.

População Total do Brasil – 1872/1990 (em milhares)

	ANO
	POPULAÇÃO

	1872
	9.930

	1890
	14.334

	1900
	17.438

	1910
	22.216

	1920
	30.636

	1930
	33.568

	1940
	41.236

	1950
	51.945

	1960
	70.993

	1970
	93.139

	1980
	119.099

	1990
	150.362


Fonte IBGE – Censos Demográficos e Anuário Estatístico de 1990

A tabela a seguir aponta a população economicamente ativa do Brasil de 1940 a 1980 e sua participação em relação à população total.

População Total e População Economicamente Ativa do Brasil – 1940/80 (em milhares)

	ANO
	POPULAÇÃO TOTAL (1)
	POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA (2)
	PORCENTAGEM 
(2)  (  (1)

	1940
	41.236
	14.759
	35,8

	1950
	51.945
	17.117
	32,9

	1960
	70.993
	22.651
	31,9

	1970
	93.139
	28.962
	31,1

	1980
	119.099
	43.782
	36,8


Fonte IBGE – Censos Demográficos

ECONOMIA POSITIVA E ECONOMIA NORMATIVA

Foi visto que a preocupação da economia está estreitamente ligada ao comportamento humano, pois estuda as relações entre as pessoas em uma sociedade enquanto trabalham com um propósito definido, que é a produção de bens e de serviços. Por essa razão, a economia se alinha entre as ciências sociais. Esse ponto é muito importante, pois implica que os fatos econômicos estão sujeitos ao estudo e ao julgamento do cientista. Em outras palavras, o indivíduo que está estudando a economia de uma sociedade pode, depois de certo tempo, saber com razoável grau de precisão como se dá a produção, a distribuição e o consumo do produto do trabalho daquela sociedade. Entretanto, esse mesmo indivíduo pode julgar, por exemplo, que a distribuição e o consumo não estão se dando da maneira que ele julgaria justa, pois alguns indivíduos estariam recebendo e consumindo pouco, enquanto outros estariam recebendo e consumindo muito.

É a partir desses dois aspectos, decorrentes das observações do cientista, que se pode dividir a teoria econômica em dois ramos. O primeiro se preocupa com a realidade “como ela é”, procurando determinar os mecanismos que levam os indivíduos a cumprir seu propósito de produzir bens e serviços para o consumo da sociedade. Este ramo constitui a economia positiva. O segundo ramo tem sua preocupação voltada para “como deveria ser” a atividade econômica, sendo chamado de economia normativa. Pode-se deduzir facilmente que a economia normativa é bastante controvertida, porque o “deveria ser” pode variar de pessoa para pessoa.

Entretanto, apesar dessa diferença de enfoque entre os dois ramos da Teoria Econômica, eles têm um ponto comum: precisam estabelecer esquemas teóricos que expliquem a realidade como ela é, pois a interferência e a modificação de uma determinada situação exige o seu conhecimento pleno.

O objetivo básico deste livro será discutir os métodos empregados pela economia para a apreensão da realidade econômica e da sistematização e o entendimento dos fenômenos econômicos. Em outras palavras, estaremos mais preocupados com a economia positiva.

O PROBLEMA FUNDAMENTAL DA ECONOMIA

Como já foi visto, a atividade econômica numa sociedade é realizada com o propósito de produzir bens e serviços que se destinem à satisfação das necessidades individuais ou coletivas de seis membros.

Entretanto, em razão da própria natureza do ser humano, suas necessidades se ampliam continuamente, aumentando, em conseqüência, as exigências do consumo. Um número cada vez maior de pessoas procura bens e serviços que atendam suas necessidades de lazer, educação, transportes coletivos etc. Mesmo para as necessidades puramente biológicas, surgem novos desejos. As pessoas já não se satisfazem em aplacar sua sede bebendo apenas água. Quando possível, recorrem a refrigerantes ou a  outras bebidas mais sofisticadas. Assim, pode-se dizer que, de modo geral, as necessidades humanas são ilimitadas.

Sabemos, por outro lado, que a produção de bens e de serviços exige a organização e a combinação dos fatores de produção existentes à disposição da sociedade. Entretanto, esses fatores são limitados, escassos, pois não existem na quantidade que seria desejável. A área agricultável de um país é limitada, finita, o mesmo ocorrendo com a quantidade de pessoas que pode trabalhar e em relação a máquinas, ferramentas e equipamentos em geral.

Temos, então, colocado o conflito que explica e justifica a existência da teoria econômica. De um lado, observa-se que as necessidades das pessoas são ilimitadas e, de outro, que os fatores disponíveis para a produção de bens e de serviços que satisfaçam essas necessidades são limitados. Esse é o problema fundamental da economia, que os economistas chamam de lei da escassez.
Naturalmente, a humanidade não ficou aguardando o surgimento da teoria econômica e dos economistas para resolver esse problema, pois sempre foram encontradas soluções. Assim, a teoria econômica procura conhecer e sistematizar essas soluções através da análise do comportamento dos agentes econômicos envolvidos nesse problema, para posteriormente, propor soluções melhores.

DEFINIÇÃO DE SISTEMA ECONÔMICO

Nas sociedades modernas, onde é produzido um grande número de bens e serviços, podemos observar que o consumo de uma pessoa é composto por bens e serviços produzidos em áreas de atividade econômica diferentes daquela em que exerce seu trabalho. Um operário que trabalhe numa metalúrgica, por exemplo, produz chapas de aço, mas necessita de alimentos, roupas, uma casa, transporte etc.

Entretanto, na economia em que esse operário vive, é permitido que ele troque sua força de trabalho (um fator de produção que concorre para a produção das chapas de aço) por um salário que lhe permita adquirir os bens e serviços de que necessita. Isto ocorre em razão do funcionamento daquilo que chamamos de sistema econômico.

Um sistema econômico pode ser definido como a reunião dos diversos elementos participantes da produção de bens e serviços que satisfazem as necessidades da sociedade, organizados não apenas do ponto de vista econômico, mas também social, jurídico, institucional etc. Observe que os elementos integrantes de um sistema econômico não são apenas pessoas, mas todos os fatores de produção: trabalho, capital e recursos naturais.

Entretanto, para que esses fatores façam parte do processo produtivo, eles precisam estar organizados de tal forma que a sua combinação resulte em algum bem ou serviço. As instituições onde são organizados os fatores de produção são denominadas unidades produtoras. Uma fábrica de automóveis, um banco e uma fazenda são exemplos de unidades produtoras, pois em cada uma delas os fatores trabalho, capital e recursos naturais estão organizados para a produção de algum bem ou serviço.

No entanto, não devemos pensar que tudo aquilo que for obtido pelas unidades produtoras será destinado diretamente ao consumo pelas pessoas. Uma fábrica de chapas de aço, por exemplo, não tem as pessoas, em geral, como consumidores diretos dos seus produtos, da mesma forma que uma empresa de processamento de dados. As chapas de aço e os serviços de computação são apenas um bem e um serviço que entram na produção de outros bens e serviços.

Essa complexidade da produção é uma característica fundamental dos modernos sistemas econômicos e explica como as pessoas que desempenham uma tarefa específica, como o operário de quem falamos anteriormente, podem adquirir as coisas necessárias à satisfação de suas necessidades.

A produção econômica pode ser classificada em três categorias, de acordo com a sua destinação:

· bens e serviços de consumo: são aqueles bens e serviços que satisfazem as necessidades das pessoas quando são consumidos no estado em que se encontram, como alimentos, roupas, serviços médicos etc.

· bens e serviços intermediários: são os bens e serviços que não atendem diretamente às necessidades das pessoas, pois precisam ser transformados para atingir sua forma definitiva. Como exemplo, podemos citar as chapas de aço, que serão empregadas na produção de automóveis; os serviços de computação, que preparam folhas de pagamentos para as empresas etc.

· bens de capital: também não atendem diretamente às necessidades dos consumidores, mas destinam-se aumentar a eficiência do trabalho humano no processo produtivo, como as máquinas, as estradas etc.

COMPOSIÇÃO DO SISTEMA ECONÔMICO

No sistema econômico de uma nação, encontramos um grande e diversificado número de unidades produtoras, cada qual organizando os fatores da produção para a obtenção de um determinado produto ou para a prestação de um serviço. Entretanto, apesar da diversidade de objetivos das inúmeras unidades produtoras, podemos classificá-las de acordo com as características fundamentais de sua produção. Utilizando esse critério, veremos que as unidades produtoras podem ser agrupadas em três setores básicos, que compõem o sistema econômico:

· Setor primário: constituído pelas unidades produtoras que utilizam intensamente os recursos naturais e não introduzem transformações substanciais em seus produtos. Neste setor, estão as unidades produtoras que desenvolvem atividades agrícolas, pecuárias e extrativas, sejam minerais, animais ou vegetais.

· Setor secundário: constituído pelas unidades produtoras dedicadas às atividades industriais, através das quais os bens são transformados. Caracteriza-se pela intensa utilização do fator de produção capital, sob a forma de máquinas e equipamentos. Indústrias de automóveis, de refrigerantes e de roupas são exemplos de unidades produtoras incluídas no setor secundário.

· Setor terciário: este setor se diferencia dos outros pelo fato de seu produto não ser tangível, concreto, embora seja de grande importância no sistema econômico. É composto pelas unidades produtoras que prestam serviços, como os bancos, as escolas, as empresas de transporte, o comércio etc.

Poderemos ter uma idéia do grau de desenvolvimento de um país se observarmos a importância relativa dos três setores em seu sistema econômico. Uma economia em que o setor primário tem maior peso revela, quase sempre, um nível de desenvolvimento não satisfatório, enquanto aquelas em que o setor secundário é preponderante apresentam maior grau de desenvolvimento.

OS FLUXOS DO SISTEMA ECONÔMICO

Durante o processo de produção, em que são obtidos bens e serviços, as unidades produtoras remuneram os fatores de produção por elas empregados: pagam salários aos seus trabalhadores, aluguel pelas instalações que ocupam, juros pelos financiamentos obtidos e distribuem lucros aos seus proprietários. Essa remuneração é recebida pelos proprietários dos fatores de produção e permite-lhes adquirir os bens e os serviços de que necessitam.

Este é um aspecto fundamental do sistema econômico, e que garante sua eficiência: as unidades produtoras, ao mesmo tempo em que produzem bens e serviços, remuneram os fatores de produção por elas empregados, permitindo que as pessoas adquiram bens e serviços produzidos por todas as outras unidades produtoras.

Uma pessoa que trabalha numa fábrica de roupas, por exemplo, não vai adquirir apenas o produto de seu trabalho (as roupas) com o salário que recebe. Precisa, também, comprar alimentos, alugar ou comprar uma casa, tomar condução etc. É através da remuneração de sua força de trabalho (fator de produção que concorreu para a produção das roupas) que ela poderá adquirir as coisas de que necessita para viver.

Pode-se dizer, portanto, que num sistema econômico existem dois fluxos. O primeiro é o fluxo real, formado pelos bens e serviços produzidos no sistema econômico, que também recebe o nome de produto. O segundo é o fluxo nominal ou monetário, formado pelo pagamento que os fatores de produção recebem durante o processo produtivo, também denominado renda.
Esses dois fluxos têm um significado muito importante para a teoria econômica. O fluxo real, formado pelos bens e serviços produzidos, constitui a oferta da economia, ou seja, tudo aquilo que foi produzido e está a disposição dos consumidores. O fluxo monetário, formado pelo total da remuneração dos fatores produtivos, é a demanda ou procura da economia, ou seja, aquilo que as pessoas procuram para satisfazer suas necessidades e desejos.

A oferta e a procura são as duas funções mais importantes de um sistema econômico. Essas duas funções formam o mercado onde as pessoas que querem vender se encontram com as pessoas que querem comprar.

É importante observar que o termo mercado, na Teoria Econômica, não significa apenas o lugar físico onde as pessoas estão localizadas, como uma feira livre, por exemplo. Seu significado é mais amplo. O termo mercado se refere a todas as compras e vendas realizadas no sistema econômico, tanto de bens de consumo, intermediários e de capital como de serviços. Em suma, sintetiza a essência do sistema econômico, em que as necessidades são satisfeitas através da venda e da compra de mercadorias e serviços.
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Sistema Econômico

COMPONENTES DO CONSUMO

Como foi visto no capítulo anterior, o último agregado macroeconômico é a renda pessoal disponível, ou seja, aquele montante que as pessoas têm a seu dispor para consumir ou poupar. 

Consideremos o caso de uma pessoa que recebe seu salário no final do mês, que é a remuneração do seu trabalho. Com esse salário, que é a sua renda pessoal disponível, ela precisará realizar uma série de gastos necessários para sua sobrevivência e satisfação de suas necessidades. Esses gastos podem ser divididos em três componentes, dependendo da natureza do bem ou do serviço que for adquirido.

O primeiro componente é formado pelos bens não duráveis de consumo, como alimentos e roupas, cuja vida útil é curta. O segundo componente é denominado serviços de consumo e compreende as despesas feitas com aluguel, médicos, barbeiro, cinemas, transporte etc. O que distingue os bens não duráveis dos serviços de consumo é o fato de que no segundo caso, a pessoa não está comprando um objeto com existência física própria, mas um serviço prestado por outra pessoa ou por um equipamento. O terceiro e último componente do consumo corresponde aos bens de consumo duráveis, como eletrodomésticos em geral automóveis etc., cuja característica é ter vida útil muito maior do que os bens não duráveis de consumo.

POUPANÇA E INVESTIMENTO

Vimos que a renda pessoal disponível das pessoas é gasta com o consumo dos bens não duráveis, com os serviços e com os bens duráveis. Entretanto, as pessoas podem realizar todas as despesas necessárias à satisfação de suas necessidades e ainda restar uma parte de sua renda. Essa parte recebe o nome de poupança, que, definida formalmente, é a diferença entre a renda e o consumo das pessoas, podendo ser representada pela equação.

	S = Y - C


Onde:  S = poupança (em inglês, Saving)


Y= renda (em inglês, Yield)


C= consumo

Essa equação pode ser reescrita da seguinte forma:

	Y = C + S


significando que a renda é composta pelo consumo e pela poupança.


Surge, aqui, uma questão: o que as pessoas fazem com a sua poupança, com a parcela de sua renda que não é consumida? Para podermos responder a essa pergunta adequadamente, devemos, antes, fazer algumas considerações sobre o lado real do sistema econômico.

Até agora, estávamos discutindo o fluxo monetário do sistema econômico, o lado da renda, que é composta pela remuneração, feita aos fatores de produção no processo produtivo. Lembremos, ainda que o fluxo real, ou lado real da economia, corresponde, aos bens e serviços produzidos por período de tempo. Sabemos, também, que o lado real é igual ao lado monetário, ou seja, a renda é igual ao produto. Essa igualdade indica que o total dos bens e serviços produzidos por período de tempo era vendido, para que a receita das vendas remunerasse os fatores de produção.

Entretanto, o que acontece se as pessoas poupam uma parte de sua renda e não a gastam integramente em consumo? Naturalmente, uma parte do produto, isto é, dos bens e serviços produzidos, não será vendida, havendo uma variação, num determinado período de tempo, nos estoques do sistema econômico. Como o estoque de uma economia é formado pelos bens que não foram vendidos no período de tempo em que foram produzidos, mais o estoque no início do período, menos a depreciação do estoque existente em operação, somos levados a considerar que a variação de estoques por período de tempo é igual à poupança no mesmo período. Do ponto de vista do lado real do sistema econômico, a formação de estoque significa investimento. Portanto, podemos dizer que a poupança é igual ao investimento, no mesmo período. Isso nos leva à igualdade fundamental da macroeconomia, dada por:

	S = I


onde:
S = poupança


I  = investimento

O investimento, entretanto, não significa apenas variação nos estoques. O investimento também é formado pelas despesas realizadas pelos empresários para aumentar a capacidade produtiva de suas empresas. Esse aumento é feito não só através da aquisição de novas máquinas e equipamentos, mas também pela construção de novas unidades produtivas.

É importante observar que, normalmente, os empresários já fazem despesas com máquinas e equipamentos para compensar a depreciação de suas empresas e, assim, manter sua capacidade produtiva. Essas despesas não são investimento, mas apenas manutenção e reparos do equipamento já existente. O investimento, portanto, pode ser considerado como os gastos realizados para aumentar a capacidade produtiva do sistema econômico. Podemos, então, inter-relacionar os conceitos estudados até agora no sistema econômico como um todo, dizendo que:

· o consumo do sistema econômico é a soma das despesas de consumo realizadas por todas as pessoas, por período de tempo;

· a soma das poupanças das pessoas é igual à poupança do sistema econômico;

· a poupança da economia é igual ao investimento, que é formado pela variação nos estoques e pelos gastos dos empresários para aumentar a capacidade produtiva da economia.

Convém lembrar que os empresários são pessoas e que os gastos em investimento são feitos, em parte, com suas poupanças, sendo o restante do investimento feito com a poupança do sistema econômico. Mais tarde, quando estudarmos o Mercado de Capitais, veremos como a poupança das pessoas é transferida para os investimentos.

O SISTEMA FINANCEIRO

As economias modernas, que possuem um elevado grau de complexidade no relacionamento entre os agentes econômicos, necessitam de um sistema que organize e facilite a circulação da moeda pelo sistema econômico. Esse papel é desempenhado pelo sistema financeiro, que é responsável pela intermediação da moeda entre os agentes econômicos. Vejamos com maiores detalhes esses dois conceitos: intermediação financeira e sistema financeiro.

Considerando a economia como um todo, verificamos que há agentes econômicos superavitários e agentes econômicos deficitários, em cada instante de tempo. Com isso, queremos dizer que num determinado momento, alguns agentes gastam uma quantia maior do que sua renda, ficando deficitários, portanto, enquanto outros não gastam toda sua renda, apresentando-se superavitários.

Poderia ser feita, então, a seguinte pergunta: Onde os agentes deficitários conseguem dinheiro para seus gastos e qual o destino dado pelos agentes superavitários ao seu dinheiro? A resposta é simples: os agentes superavitários transferem seus recursos disponíveis para os agentes deficitários. Entretanto, essa transferência não é feita de maneira direta, isto é, com os agentes econômicos entrando em contato entre si. Ela é feita através do sistema financeiro e recebe o nome de processo de intermediação financeira. A figura a seguir ajuda a esclarecer a questão.

	DEPOSITOS
	
	Sistema 
Financeiro
	
	EMPRÉSTIMOS

	
	(
	
	(
	

	
	(
	
	
	
	
	(
	

	Agentes Superavitários
	
	
	
	
	Agentes deficitários

	
	
	
	
	
	


Sistema Financeiro

O sistema financeiro é formado pelos bancos comerciais, pelos bancos de investimento, pelas sociedades de crédito, financiamento e investimento e pelas bolsas de valores. Essas entidades captam recursos junto aos agentes superavitários, como o caso dos depósitos à vista nos bancos comerciais, e os repassam aos agentes deficitários sob a forma de empréstimos, por exemplo.

E qual é o interesse que os agentes superavitários têm em transferir seus recursos aos agentes deficitários? \a resposta está no fato de o processo de intermediação financeira ter um custo, que é a taxa de juros ou preço da moeda. Naturalmente, os agentes superavitários só concordam em transferir seus recursos aos deficitários mediante essa taxa de juros, que representa a sua remuneração.

A remuneração aos superavitários é feita diretamente pelo sistema financeiro, que dessa maneira consegue atrair e captar recursos. Uma vez de posse desses recursos, o sistema financeiro pode emprestá-los aos agentes deficitários, cobrando juros e comissões Por esses serviços.

A remuneração do sistema financeiro corresponde à diferença entre a taxa de juros paga aos poupadores e a taxa de juros cobrada dos tomadores de empréstimo. Essa diferença é denominada pelo termo inglês spread. Naturalmente, o spread é positivo, pois a taxa de juros cobrada é sempre maior do que a taxa de juros paga pelo sistema financeiro.

A DEFINIÇÃO E A MEDIDA DA INFLAÇÃO

A inflação é definida como uma situação em que há um aumento contínuo e generalizado de preços. Essas características de generalidade e continuidade fazem com que a inflação seja um processo e não uma ocorrência passageira. Assim, se os preços dos bens se elevassem apenas durante um curto período de tempo, estabilizando-se em seguida, não seria caracterizado um processo inflacionário, mas apenas um ajuste da economia. Em outras palavras, uma economia é inflacionária quando os preços aumentam continuamente e por um longo período de tempo.

Outro fator que caracteriza a inflação é o fato de o aumento de preços se estender a todos os bens e serviços produzidos pela economia. Assim, se apenas os bens produzidos por um determinado setor tivessem seus preços elevados, não teríamos inflação. Imaginemos um país onde não haja inflação. Se em um ano as condições climáticas não são muito favoráveis e as safras agrícolas são menores, temos um aumento nos preços dos alimentos. Entretanto, se no ano seguinte a situação melhorar, pela obtenção de safras normais, teremos caracterizado apenas um aumento de preços de pouca duração e circunscrito a um setor específico.

A inflação é medida através de números-índices, que são fórmulas matemáticas que dizem qual a porcentagem de aumento nos preços dos bens e serviços num determinado período de tempo. No Brasil, são usados mais comumente os seguintes números-índices:

· Índice de Custo de Vida (ICV): mede a evolução dos gastos de famílias com renda de até 5 salários mínimos com as despesas realizadas para suprir suas necessidades básicas, tais como alimentação, habitação, vestuário, transporte etc.

· Índice de Preços por Atacado (IPA): enquanto o ICV considera os preços dos bens e serviços ao nível do consumidor, o IPA considera a evolução dos preços a nível de comercialização no atacado. Outra diferença entre esses índices é que o IPA acompanha um número bem maior de bens, pois considera não apenas aqueles usados pelas famílias, mas também matérias-primas e equipamentos, por exemplo.

· Índice da Construção Civil (ICC): é um índice que acompanha apenas a evolução dos preços dos materiais, equipamentos e mão-de-obra empregados na construção civil.

· Índice Geral de Preços (IGP): este índice é a média ponderada dos índices anteriores, sendo que o IPA tem peso 6, o ICV, peso 3 e o ICC, peso 1. É a medida oficial da inflação no Brasil.
Para entendermos melhor o IGP, vamos supor que num determinado mês o Índice de Custo de Vida teve um aumento de 5%, o Índice de Preços por Atacado aumentou 4% e o Índice da Construção Civil apresentou uma evolução de 3%. O cálculo do Índice Geral de Preços seria dado pela fórmula:
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A forma como é construído o Índice Geral de Preços dá-nos a idéia clara de seu objetivo, que é medir a evolução de todos os preços da economia. É por isso que se utiliza esse índice para medir a inflação do país.

AS CONSEQÜÊNCIAS DA INFLAÇÃO

Algumas pessoas poderiam pensar que  inflação não é um problema muito grave, uma vez que a economia acaba por se ajustar a esse processo. Principalmente no Brasil, onde existe a correção monetária e os salários são reajustados periodicamente. Entretanto, as coisas não são tão simples, pois a inflação provoca uma série de problemas graves para a economia de uma nação. A maior evidência disso é que os governantes de qualquer país sujeito a graves pressões inflacionárias elegem como meta prioritária o combate à inflação.

Os problemas e as distorções causados pela inflação vão depender do grau e da intensidade com que ela ocorre. Um país cuja inflação é da ordem de 10% ao ano, ou seja, em que há um aumento de aproximadamente 10% nos preços dos bens e serviços produzidos, tem uma preocupação bem menor do que um país que enfrenta um processo inflacionário da ordem de 100% ao ano, por exemplo. Vejamos, então, em linhas gerais, alguns dos problemas causados pela inflação.

O primeiro – e talvez o mais grave, do ponto de vista social – é o efeito sobre a distribuição de renda. A distribuição de renda é a proporção em que o produto, ou a renda, é distribuído entre os proprietários dos fatores de produção. Num processo inflacionário, os trabalhadores, aqueles que recebem salários, saem perdendo, pois até que seus salários tenham um reajuste, seu poder de compra vai diminuindo. Isso ocorre porque os preços dos bens e serviços estão subindo, enquanto o salário permanece o mesmo. Os proprietários de imóveis e terras, que alugam ou arrendam as suas propriedades, aparentemente também estão perdendo, porque os aluguéis são reajustados apenas periodicamente. Na realidade, entretanto, seus imóveis estão se valorizando, o que de certa forma, os defende da inflação. Finalmente, os empresários não perdem com a inflação porque podem repassar o aumento de seus custos através da elevação do preço de seu produto, transferindo, dessa forma, as conseqüências da inflação para o consumidor. Em resumo: num processo inflacionário, os assalariados saem perdendo, tendo sua participação na renda diminuída, enquanto os proprietários, os empresários e os profissionais liberais têm mecanismos que permitem a defesa de sua participação no produto da economia.

Outro efeito importante da inflação é sentido sobre a balança comercial, que, como veremos com maiores detalhes mais adiante, é o registro das transações comerciais de um país com outros. Em síntese, a balança comercial representa, de um lado, as receitas (proporcionadas pela venda de mercadorias) e, de outro, as despesas (representadas pelas compras).

O objetivo de qualquer país, em relação à sua balança comercial, é conseguir pelo menos o equilíbrio, isto é, fazer com que suas compras sejam iguais às suas vendas. Quando as compras são maiores do que as vendas, o país está em déficit.

Durante um processo inflacionário, quando os preços dos bens e serviços produzidos num país estão em constante elevação, os preços das mercadorias estrangeiras tendem a ficar mais baratos a curto prazo, se em seus países de origem não houver inflação ou, pelo menos, se essa inflação for menor do que a verificada no país importador. Com isso, as pessoas preferem comprar os produtos importados, mais baratos, fazendo com que a balança comercial entre em déficit, já que há um aumento nas importações. Por essa razão, os países que enfrentam um processo inflacionário costumam tributar pesadamente as importações de mercadorias, de forma a evitar fortes desequilíbrios em sua balança comercial.

Outro importante efeito da inflação é sentido sobre as expectativas dos empresários. Com a inflação e as medidas de política econômica de combate a ela, como, por exemplo, redução de crédito e controle de preços, os lucros dos empresários tendem a se tornar instáveis, fato que não lhes permite uma perspectiva segura a longo prazo. Em razão disso, tornam-se mais cuidadosos com seus investimentos, reduzindo-os. Conseqüentemente, há um comprometimento da capacidade produtiva do sistema econômico, o que leva a uma queda no nível do emprego da mão-de-obra.
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